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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO. VALOR DAS ASTREINTES. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o pedido de redução do 
valor da multa diária aplicada como meio coercitivo para o cumprimento da ordem judicial só 
pode ser examinado nesta Corte nos casos em que se mostrar irrisório ou exorbitante.
1.1. Ainda nesse contexto, cabe destacar que a Terceira Turma deste Tribunal Superior possui 
entendimento pacificado de que a razoabilidade e a proporcionalidade das astreintes devem 
ser verificadas no momento em que fixadas, levando-se em conta o seu valor inicial, e não em 
relação ao valor da obrigação principal ou do montante consolidado pela desobediência do 
devedor.
2. Diante das ponderações extraídas do aresto objurgado, verifica-se que a quantia de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais) a título de astreintes não se afigura exorbitante, tendo sido 
observados os postulados da proporcionalidade e da razoabilidade de acordo com as 
particularidades do caso vertente.
2.1. Assim, mostra-se inviável, por meio do julgamento do recurso especial, que o Superior 
Tribunal de Justiça altere o posicionamento adotado pela instância ordinária, a fim de verificar 
desproporcionalidade da multa cominatória aplicada, pois, para tanto, seria necessário o 
revolvimento dos fatos e das provas acostadas aos autos, o qual é vedado pela Súmula n. 
7/STJ.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DA 
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AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o pedido de redução do 
valor da multa diária aplicada como meio coercitivo para o cumprimento da ordem judicial só 
pode ser examinado nesta Corte nos casos em que se mostrar irrisório ou exorbitante.
1.1. Ainda nesse contexto, cabe destacar que a Terceira Turma deste Tribunal Superior possui 
entendimento pacificado de que a razoabilidade e a proporcionalidade das astreintes devem 
ser verificadas no momento em que fixadas, levando-se em conta o seu valor inicial, e não em 
relação ao valor da obrigação principal ou do montante consolidado pela desobediência do 
devedor.
2. Diante das ponderações extraídas do aresto objurgado, verifica-se que a quantia de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais) a título de astreintes não se afigura exorbitante, tendo sido 
observados os postulados da proporcionalidade e da razoabilidade de acordo com as 
particularidades do caso vertente.
2.1. Assim, mostra-se inviável, por meio do julgamento do recurso especial, que o Superior 
Tribunal de Justiça altere o posicionamento adotado pela instância ordinária, a fim de verificar 
desproporcionalidade da multa cominatória aplicada, pois, para tanto, seria necessário o 
revolvimento dos fatos e das provas acostadas aos autos, o qual é vedado pela Súmula n. 
7/STJ.
3. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Amil Assistência Médica 
Internacional S.A. em contrariedade à decisão proferida por esta relatoria, assim 
ementada (e-STJ, fl. 613):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. 
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VALOR DAS ASTREINTES. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER 
DO RECURSO ESPECIAL.

 

Em suas razões (e-STJ, fls. 620-625), a agravante alega a inaplicabilidade 
do óbice sumular n. 7/STJ, tendo em vista que a análise da questão não implica 
revolvimento de fatos e provas, mas tão somente matéria de direito.

Defende, ademais, a não incidência do enunciado da Súmula n. 83/STJ, 
uma vez que a jurisprudência desta Corte não é pacífica a respeito do tema de fundo.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

No que concerne ao quantum fixado das astreintes, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o pedido de redução do valor da multa 
diária aplicada como meio coercitivo para o cumprimento da ordem judicial só pode ser 
examinado nesta Corte nos casos em que se mostrar irrisório ou exorbitante.

Ainda nesse contexto, cabe destacar que a Terceira Turma deste Tribunal 
Superior possui entendimento pacificado de que a razoabilidade e a proporcionalidade 
das astreintes devem ser verificadas no momento em que fixadas, levando-se em conta 
o seu valor inicial, e não em relação ao valor da obrigação principal ou do montante 
consolidado pela desobediência do devedor.

Por esses motivos, "por mais vultoso que seja o valor total da multa, não se 
pode perder de vista que o principal a ser discutido não é suposto enriquecimento de 
uma das partes, mas a coercibilidade das decisões proferidas pelo Poder Judiciário, 
que se veem atacadas em sua dignidade no momento em que são ignoradas e 
descumpridas pelos jurisdicionados" (REsp n. 1.748.507/PE, Relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 12/8/2019).

Na mesma linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. ASTREINTES. VALOR FIXADO. 
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EXORBITÂNCIA. INEXISTÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
ALEGAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL. APRECIAÇÃO DE 
FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. PRETENSÃO 
DE REEXAME DOS LIMITES OBJETIVOS E SUBJETIVOS DO TÍTULO 
EXEQUENDO. TEMA NÃO ARGUIDO NO RECURSO ESPECIAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 
2. O STJ, sensível a situações em que é manifesta a superveniência de valor 
excessivo resultante, em maior parcela das vezes, da reiteração do 
descumprimento da obrigação imposta, passou a viabilizar a revisão da 
multa diária em recurso especial, nos casos em que se atingissem valores 
evidentemente exagerados, importando em enriquecimento sem causa, ou 
ínfimos, insuficientes para manter a carga coercitiva da ordem judicial. 
Precedentes. 
3. A Terceira Turma é uníssona no sentido de que a razoabilidade e a 
proporcionalidade das astreintes deve ser verificada no momento em que 
fixadas, levando em conta o seu valor inicial, e não em relação ao valor da 
obrigação principal ou do montante consolidado pela desobediência do 
devedor. Precedentes. 
4. O acórdão vergastado assentou que o valor da multa cominatória não era 
excessivo, mostrando-se adequado à carga coercitiva da obrigação imposta. 
Alterar as conclusões do acórdão impugnado exigiria incursão fático-
probatória, em afronta a Súmula nº 7 do STJ. 
5. Inviável, na estreita via do recurso especial, realizar nova incursão nas 
provas dos autos a fim de averiguar se houve ou não o cumprimento 
tempestivo de ordem judicial para fins da incidência de astreinte. Aplicação 
da Súmula nº 7 do STJ. 
6. Como os limites objetivos e subjetivos do título exequendo não foram 
debatidos no recuso especial, fica inviabilizada sua análise em agravo 
interno, por configurar inovação recursal. 
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.696.617/SP, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 15/3/2021, DJe 18/3/2021).

No tocante ao tema, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Norte consignou o seguinte (e-STJ, fl. 505):

 
Quanto à alegação de desproporcionalidade da multa cominatória alcançada, 
entendo que também não merece acolhimento o pleito do agravante, uma 
vez que as astreintes devem ser fixadas, visando, exclusivamente o 
cumprimento da decisão judicial pela parte, sendo o valor estipulado 
instrumento processual suficiente a coibir a parte a dar azo ao comando 
judicial, sem gerar o enriquecimento da parte adversa.
A partir dessa noção, e com o objetivo de evitar que a multa torne-se uma 
fonte de enriquecimento indevido, desvirtuando seu propósito, o legislador no 
artigo 537, §1º, do CPC de 2015 (repetindo o text o normativo contido no 
então § 6º do artigo 461 do CPC de 1973), anotou que o juiz poderá, de 
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ofício ou a requerimento, modificar o valor ou a periodicidade da multa 
vincenda ou excluí-la, caso verifique que se tornou insuficiente ou excessiva, 
ou, ainda, quando o obrigado demonstrar o cumprimento parcial 
superveniente da obrigação ou justa causa para o descumprimento.
Na hipótese, na decisão agravada, o Juízo de primeiro grau reduziu a multa 
de R$ 90.000,00 (noventa mil) para 30.000,00 (trinta mil), não se justificando 
nova redução nesta instância, já que o valor está compatível com a conduta 
da parte ré, na forma descrita acima.

Diante tais ponderações, verifica-se que a quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais) não se afigura exorbitante, tendo sido observados os postulados da 
proporcionalidade e da razoabilidade de acordo com as particularidades do caso 
vertente.

Assim, mostra-se inviável, por meio do julgamento do recurso especial, que 
o Superior Tribunal de Justiça altere o posicionamento adotado pela instância ordinária, 
a fim de verificar desproporcionalidade da multa cominatória aplicada, pois, para tanto, 
seria necessário o revolvimento dos fatos e das provas acostadas aos autos, o qual é 
vedado pela Súmula n. 7/STJ.

Ademais, a pretensão recursal é de alterar as conclusões sobre os fatos e 
provas do processo, para alcançar resultado favorável na demanda. Isso nada mais é 
do que o revolvimento do que já foi soberanamente julgado pelas instâncias ordinárias.

O Superior Tribunal de Justiça, pela via extraordinária do recurso especial, 
não é terceira instância revisora e, portanto, não pode rejulgar a prova, como quer a 
agravante. As alegações de ofensa à lei federal, no caso, atreladas a essa descabida 
pretensão, encontram óbice intransponível na Súmula 7/STJ.

À guisa de exemplo:
 
(....) XI - À vista disso, acolher a tese do recorrente a fim de analisar a 
questão relativa à negativa de vigência aos arts. 4°, 6°, 9°, 10 e 1.013, todos 
do CPC, e ao art. 17, § 11, da Lei n. 8.429/92, demandaria inconteste 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em recurso 
especial, sob pena de violação da Súmula n. 7 do STJ. Afinal de contas, não 
é função desta Corte atuar como uma terceira instância na análise dos fatos 
e das provas. Cabe a ela dar interpretação uniforme à legislação federal a 
partir do desenho de fato já traçado pela instância recorrida. XII - Agravo 
interno improvido.(AgInt no AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 10/06/2020)

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13
/02/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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